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RESTITUIÇÃO - TERMO INICIAL - PROGRAMA DE
DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO - Conta-se a partir da
publicação da Instrução Normativa da Secretaria da Receita
Federal n°. 165, de 31 de dezembro de 1998, o prazo decadencial
para a apresentação de requerimento de restituição dos valores
indevidamente retidos na fonte, relativos aos planos de
desligamento voluntário.

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO - ALCANCE - Considerando a
Administração, em 06 de janeiro de 1999, data da publicação da
Instrução Normativa n°. 165, indevida a tributação dos valores
percebidos em face de adesão a Programas de Desligamento
Voluntário, é irrelevante a data da efetiva retenção, que não é
marco inicial do prazo extintivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Quarta Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso especial e determinar o retorno
dos autos à DRF de origem para apreciar as demais questões relacionados ao pleito. Vencidas
as Conselheiras Maria Helena Cotta Cardozo e Ana Maria Ribeiro dos Reis que deram
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Gonçalo Bonet
Allage, Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Gustavo Lian Haddad e Alexandre Andrade Lima
da Fonte Filho

Relatório

Inconformada com o decidido através do Acórdão N° 102-48.123, da Segunda
Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, (42/48), a Fazenda Nacional, com base no
inciso I, do art. 32, da Portaria MF n°55, de 1998, apresentou o Recurso Especial de fls. 49/55,
dado seguimento através do Despacho 102-161/2007(fls.56/57).

O apelo recorrido esta assim ementado:

RESTITUIÇÃO DE TRIBUTO PAGO (RETIDO) INDEVIDAMENTE -
PRAZO - DECADÊNCIA - INOCORRÊNCIA - Concede-se o prazo de
5 anos para restituição do tributo pago indevidamente, contado a
partir do ato administrativo que reconhece, no ámbito administrativo
fiscal, o indébito tributário, in casu, a Instrução Normativa n° 165, de
31/12/98.

IRPF - PDV - ALCANCE - Tendo a Administração considerada
indevida a tributação dos valores percebidos como indenização
relativos aos Programas de Desligamento Voluntário em 06/01/99,
data da publicação da Instrução Normativa n°165, de 31 de dezembro
de 1998, é irrelevante a data da efetiva retenção, que não é marco
inicial do prazo extintivo.

Decadência afastada.

Nas razões oferecidas, a Fazenda Nacional, em síntese, argumenta que o prazo
prescricional se iniciaria no momento em que ocorre a lesão ou ofensa ao direito, no caso, na
data do pagamento indevido, nos termos dos artigos 165,1,168,1 do Código Tributário
Nacional.
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O Ato Declaratório SRF 96, de 1999, disporia neste sentido, na mesma linha do
comando do artigo 3°. da LC 118/2005, obrigando a que se conte o "dies a quo", a partir da
data do pagamento indevido

Nesta conformidade, a tese esposada na decisão combatida de que a data se
iniciaria a partir da publicação da 1NSRF 165/98, estaria contra todo o ordenamento jurídico da
matéria sendo imperiosa sua reforma.

O sujeito passivo apresentou as contra-razões de fls. 128/131, onde, em breve
síntese, pede seja negado provimento ao recurso especial.

É o Relatório.

Voto

Conselheira Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Relatora

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade devendo, portanto, ser
conhecido.

O inconformismo da Fazenda Nacional alcança o reconhecimento, pelo
Colegiado da Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, do direito de o
contribuinte pleitear a restituição de imposto retido na fonte sobre valores recebidos em face de
adesão a Programa de Demissão Voluntária.

Entende a Fazenda Nacional estar o pleito atingido pela prescrição, segundo as
disposições dos artigos 165 e 168, ambos do Código Tributário Nacional, sem nenhum outro
prazo possível.

O Acórdão guerreado, seguindo jurisprudência firmada na maioria das Câmaras
deste Conselho de Contribuintes, acordou, "por maioria de votos, AFASTAR a decadência e
determinar o retomo dos autos à 3a TURMA/DRJ-SALVADOR/BA para o enfrentamento do
mérito, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os
Conselheiros Naury Fragoso Tanaka e Antônio José Praga de Souza que não afastam a
decadência do direito de repetir."

As razões de decidir do voto vergastado bem definem a matéria quando
afirmam:

Entendo que o marco inicial para a fluência do prazo para o
contribuinte pleitear a restituição não poderia ser a data de extinção
do crédito, porque, até então, não havia o que ser restituído ou
compensado. Somente a partir da declaração de inconstitucionalidade
ou da edição de ato administrativo nesse sentido, o que era devido
transmuda-se em indevido, dai a razão de somente neste momento
surgir o direito de se pleitear a restituição.
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Ressalte-se que o nosso sistema jurídico adota dois tipos de controle de
constitucionalidade: o concentrado (efeitos vinculante e erga omnes) e
o difuso (efeito inter partes). Assim, a norma incidentalmente
declarada inconstitucional por decisão definitiva do STF continua em
vigor até que haja a publicação da Resolução do Senado suspendendo
a sua execução. Daí a existência de diferentes marcos para a fluência
da contagem do prazo decadenciaL No primeiro, o termo será a data
da publicação do acórdão, já no segundo, a data será a da publicação
da resolução do Senado, ou do ato administrativo que reconhece
caráter indevido de exação tributária, conforme o caso. Adotar outro
termo para a contagem do prazo é dar cabimento à insegurança
jurídica.

Sendo assim, entendo que o direito do Contribuinte de pleitear a
respectiva restituição não foi atingido pelo instituto, uma vez que o
prazo do art. 168 do CTN somente se iniciou a partir do momento em
que o Contribuinte poderia ter exercido seu direito a requerer a
restituição, o que, no caso, ocorreu a partir do reconhecimento, pela
Secretaria da Receita Federal, através da Instrução Normativa n°
165/98, de 31.12.98, da isenção das respectivas verbas indenizató rias.
A partir deste ato, é que o Contribuinte poderia requerer a restituição
do imposto de renda retido na fonte sobre as verbas indenizatórias
pagas em razão de PD V.

Sobre a matéria, a Câmara Superior de Recurso Fiscais deste
Conselho de Contribuintes, no julgamento do Recurso 106-125322, da
Primeira Turma (Processo: 10830.003943/99-24), em Sessão de
19/08/2002, decidiu, por maioria de votos, conforme Acórdão:
CSRF/01-04.069, cuja Relatora foi a Conselheira Maria Goretti de
Bulhões Carvalho, o seguinte:

"Ementa: IRPF - RESTITUIÇÃO DE TRIBUTO PAGO (RETIDO)
INDEVIDAMENTE - PRAZO - DECADÊNCIA - INOCORRÊNCIA -
Concede-se o prazo de 5 anos para restituição do tributo pago
indevidamente contado a partir do ato administrativo que reconhece no
âmbito administrativo fiscal, o indébito tributário, in casu, a Instrução
Normativa n°165 de 31/12/98 e n°04, de 13/01/1999. IRPF - PDV -
ALCANCE - Tendo a Administração considerado indevida a tributação
dos valores percebidos como indenização relativos aos Programas de
Desligamento Voluntário em 06/01/99, data da publicação da
Instrução Normativa n°165 de 31 de dezembro de 1998, é irrelevante a
data da efetiva retenção, que não é marco inicial do prazo extintivo.
Recurso negado".

Diante das razões expostas, entendo que deve ser afastada a
decadência do direito do contribuinte de requerer a restituição dos
valores retidos sobre as verbas isentas, conforme pedido apresentado
em 08.05.2000.

Isto posto, e considerando que a questão de mérito não foi apreciada
pela DRJ, VOTO no sentido de afastar a decadência e determinar o
retorno dos autos para a DRJ, para que seja julgado o mérito do
pedido e tomadas as diligências porventura necessárias.
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Em face do exposto, incorporo esses fundamentos ao meu voto e NEGO
provimento ao recurso da Fazenda Nacional, ressaltando que os autos devem retomar à
Delegacia da Receita Federal do Brasil. em Aracajú — Se, para a análise de mérito, conforme
constante na decisão ora recorrida.

Sala das essões, em 27 de maio de 2008
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